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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº  

 

Susta o Decreto nº 61.151, de 18 de março 

de 2022, que dispõe sobre o custeio do 

Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de São 

Paulo e adesão ao Regime de Previdência 

Complementar. 

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica sustado o Decreto nº 61.151, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre 

o custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de São Paulo e adesão ao Regime de Previdência Complementar. 

 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, às Comissões competentes.  

 

 

CELSO GIANNAZI  

                                                             Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

         A instituição da contribuição previdenciária de 14% de inativos e 

aposentados sobre o montante dos vencimentos que exceder o salário mínimo é uma 

situação nítida de confisco, agredindo o princípio da dignidade humana por ferir o 

princípio da capacidade contributiva. 

Tributar parte dos vencimentos já arrochados por anos da política de 

reajuste anual de 0,01% é retirar dos aposentados e pensionistas sua capacidade de 

sobrevivência digna, atingindo grau de insuportabilidade econômico-financeira dos 

servidores.  

Esses são alguns dos diversos pontos que ratificam a necessidade da 

sustação do Decreto.  
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